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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 965/2023

Concede Título de Utilidade Pública Estadual à Rede Empresarial do Centro Histórico, com sede 
em Curitiba.

 

Art. 1º Concede Título de Utilidade Pública Estadual à Rede Empresarial do Centro Histórico, com sede em Curitiba.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

REICHEMBACH

Deputado Estadual

 

Justificativa

 

A Rede Empresarial do Centro Histórico é uma associação civil sem fins lucrativos com sede no Bairro São 
Francisco, Curitiba. A associação é constituída por empresários, profissionais liberais, pessoas físicas atuantes neste 
espaço, assim como outros interessados no desenvolvimento comercial desta área (centro histórico de Curitiba), 
podendo também participar outras instituições de apoio de qualquer natureza jurídica, mesmo que não situadas neste 
local, desde que vinculadas pelo interesse em contribuir com o desenvolvimento comercial da região.

O perímetro de interesse e área de atuação da entidade ficam compreendidos nos bairros Centro e São 
Francisco da cidade de Curitiba.

A rede tem por objetivos promover esforços com os integrantes e parceiros para criar meios atrativos para o 
público consumidor e turista, ofertando um ambiente de lazer, segurança, conforto e bem estar em toda a área que 
integra a rede; promover a execução direta de projetos nas áreas social, de cultura, esporte, meio ambiente, turismo, 
educação, assim como outras áreas do conhecimento humano, visando articular-se com órgãos federais, estaduais e 
municipais, bem como faculdades, universidades e outras instituições, de modo a assegurar a coordenação e a 
execução de programas de quaisquer iniciativas do conhecimento; pesquisar e obter soluções para os problemas que 
afetem o interesse coletivo; representar a comunidade junto aos órgãos públicos e privados, no atendimento de suas 
reivindicações; integrar empresários e entidades parceiras com objetivo de potencializar o espaço comercial e outras 
finalidades congêneres.
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Em suma, a Rede Empresarial do Centro Histórico serve como instrumento potencializador do comércio e do 
turismo local do bairro São Francisco e do centro histórico de Curitiba como um todo, servindo como mecanismo de 
geração de emprego e renda para muitas pessoas que trabalham nesse perímetro, movimentando a economia local e 
proporcionando uma experiência única e prazerosa para quem visita os arredores do Largo da Ordem de Curitiba.

Considerando os relevantes serviços prestados pela entidade à comunidade em prol do turismo, do lazer, da 
economia, da gastronomia e da cultura, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente projeto de lei. 

 

 

DEPUTADO REICHEMBACH

Documento assinado eletronicamente em 20/11/2023, às 15:12, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 965 e o 

código CRC 1B6D9A9F9E7A1BC
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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CADASTRAL
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13/08/2013
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REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTORICO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTORICO 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.11-1-00 - Atividades de organizações associativas patronais e em presariais 
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94.12-0-99 - Outras atividades associativas profissionais 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriorm ente 


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO
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SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTORICO
CNPJ: 20.972.825/0001-85 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:33:06 do dia 19/10/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/04/2024.
Código de controle da certidão: 8B54.0F74.C37F.4BAB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



                                            ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO  
                                     REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO 
 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E ÁREA DE ATUAÇÃO 

 
Artigo 1º - A Rede Empresarial do Centro Histórico, é uma entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, associação civil sem fins lucrativos, apartidária, com sede e foro na 
Rua Dr, Claudino dos Santos, 90 - Bairro São Francisco, Curitiba - PR, 80020-170, fundada em data 
de 21/05/2013.   
 
§1º. O prazo de duração da associação é indeterminado; 
 
§2º. A associação é constituída por empresários, profissionais liberais, pessoas físicas atuantes 
neste espaço, assim como demais interessados no desenvolvimento comercial desta área, 
podendo também participar outras instituições de apoio de qualquer natureza jurídica, mesmo 
que não situadas neste local, desde que vinculadas pelo interesse em contribuir com o 
desenvolvimento comercial da região associativa. 
  
Artigo 2º - O perímetro de interesse e área de atuação da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 
HISTÓRICO ficam compreendidos nos bairros Centro e São Francisco da cidade de Curitiba, 
Paraná.   
 
§1º. A associação poderá ampliar sua atuação e apoiar novos projetos instalados em outras 
localidades, que não estejam diretamente ligados a atual área de abrangência, mas que guardem 
interesses e finalidade compartilhados. 
 
§2º.  A ampliação de abrangência deverá ser precedida da criação de departamento e diretoria 
administrativa, com respaldo e supervisão desta Associação, devidamente aprovado em 
assembleia especial para esse fim, incluindo-se, por meio de emenda ao Estatuto, a regulação 
funcional e finalista dos órgãos criados. 
 
Artigo 3º - A REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO reger-se-á pelo presente Estatuto e leis 
vigentes que lhe forem aplicáveis, observando-se, tanto no desenvolvimento de suas atividades 
quanto na interpretação e integração deste Estatuto, os princípios da boa-fé objetiva e da função 
social, assim como os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
da eficiência.  
 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

 
Artigo 4º - A REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO tem por finalidades: 
 

I. Defender os interesses coletivos dos empresários e entidades constituídas, integrantes 
desta organização, e/ou conveniadas; 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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II. Desenvolver projetos de ação coletiva, com recursos próprios e/ou parcerias com 
entidades do poder público ou privado, bem como contrair empréstimos devidamente aprovados 
em assembleia convocada com fim específico, sempre observando a legalidade; 

III. Promover a execução direta de projetos nas áreas social, de cultura, esporte, meio 
ambiente, turismo, educação, assim como outras áreas do conhecimento humano, visando 
articular-se com órgãos federais, estaduais e municipais, bem como faculdades, universidades e 
outras instituições, de modo a assegurar a coordenação e a execução de programas de quaisquer 
iniciativas do conhecimento; 

IV. Pesquisar e obter soluções para os problemas que afetem o interesse coletivo; 
V. Representar a comunidade junto aos órgãos públicos e privados, no atendimento de suas 

reivindicações, 
Integrar empresários e entidades parceiras com objetivo de potencializar o espaço comercial; 

VI. Promover esforços com os integrantes e parceiros para criar meios atrativos para o 
público consumidor e turista, ofertando um ambiente de lazer, segurança, conforto e bem estar 
em toda a área que integra a REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO; 
VII.  Apoiar iniciativas de outras organizações públicas ou privadas, quando vierem ao 

encontro do objetivo da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO; 
VIII. Celebrar convênios e parcerias com instituições de fomento, pesquisa, ensino, saúde, bem 
como nas intermediações de ações que propiciem receitas e/ou rendimentos a Associação; 
 
§1º. No cumprimento de seus objetivos a REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO 
representará a comunidade empresarial vinculada perante quaisquer entidades privadas ou 
públicas, promovendo, em juízo ou fora dele, as ações e medidas que se tornarem necessárias. 
 
§2º. A Associação se dedicará às atividades por meio de seus administradores e associados, e 
adotará práticas de gestão administrativa suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou 
coletiva, de benefícios ou vantagens, lícitas ou ilícitas, de qualquer forma, em decorrência da 
participação nos processos decisórios, e suas rendas serão integralmente aplicadas em território 
nacional, na consecução e no desenvolvimento de seus objetivos sociais. 
 

CAPÍTULO III 
DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

 
Artigo 5º - Podem associar-se a REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO todos os 
empresários ou profissionais liberais, pessoas físicas, devendo estar estabelecidos no espaço 
comercial determinado, e instituições formalmente constituídas que aderirem ao projeto e que 
demonstrem interesse no desenvolvimento do comércio regional. 
 
Artigo 6º - Os Sócios não respondem, nem solidária nem subsidiariamente, pelas obrigações da 
REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO. 
 
Artigo 7º - O quadro social da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO será constituído por 
sócios fundadores, efetivos e honorários, sendo permitida a entrada de novos membros, através 
de assembleia geral. 
 

I.  FUNDADORES - Os membros que subscrevem a Ata de Fundação; 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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II. EFETIVOS – Aqueles admitidos em conformidade com este Estatuto; 
III. HONORÁRIOS – Aqueles que tenham prestado inestimáveis serviços a REDE EMPRESARIAL 

DO CENTRO HISTÓRICO e que sejam reconhecidos em assembleia geral dignos da honraria; 
 
§1º. Para se tornar membro o interessado deverá: 

I. Preencher o formulário de inscrição; 
II. Fornecer cópia do Contrato Social e Cartão do CNPJ; 

III. Cópia do RG e comprovante de residência, em caso de pessoa física; 
 
§2º. Cada empresa associada indicará um representante, através de cadastro de associado, 

e terá direito a 01 (um) voto em assembleia geral. 
 

Artigo 8º - São deveres dos associados: 
 

I. Cumprir as disposições deste Estatuto e respeitar as decisões tomadas em assembleia, 
bem como as ações da diretoria executiva, de acordo com as suas atribuições; 

II. Zelar pelos interesses da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO; 
III. Contribuir financeiramente para a REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO, desde que 

previamente estipulado em assembleia, se assim decidir, ou contribuir através de ações, ou 
projetos a serem desenvolvidos; 

IV. Comparecer, quando convocado, às reuniões da Diretoria Executiva e Assembleias; 
V. Solicitar, por escrito, o seu pedido de desligamento da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 

HISTÓRICO, quando de seu interesse e em casos de saída da área de abrangência do projeto; 
VI. Participar, direta ou indiretamente, de todas as ações que objetivarem o desenvolvimento 

socioeconômico da comunidade integrada; 
VII. Votar nas eleições. 

 
Artigo 9º - São direitos dos associados, quites com a tesouraria da REDE EMPRESARIAL DO 
CENTRO HISTÓRICO e em pleno gozo de exercício: 

       
I. Tomar parte das Assembleias Gerais, discutir, propor, deliberar e votar; 

II. Ser votado para a formação do Conselho Executivo, desde que este tenha empresa na 
área de abrangência do projeto; 

III. Participar das atividades programadas pela REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO; 
IV. Fazer parte das comissões de trabalho, do Conselho ou Departamentos Instituídos pela 

Diretoria Executiva; 
V. Propor à Diretoria Executiva medidas de interesse da comunidade integrada; 

VI. Desligar-se a qualquer tempo da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO mediante 
solicitação por escrito; 

VII. Recorrer dos atos da Diretoria Executiva quando julgá-los prejudiciais aos direitos e 
interesses de ordem coletiva; 

VIII. Requerer a convocação de Assembleia Geral Extraordinária, em última instância, diante 
dos atos e deliberações que afetarem seus direitos assegurados pelo presente Estatuto. 

 
Artigo 10 - Será excluído do quadro Social, o associado que: 

I. Deixar de cumprir as obrigações previstas neste Estatuto; 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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II. Promover ações que venham causar prejuízos ou denegrir a imagem da REDE 
EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO; 

III. Mudar de endereço, saindo da área de abrangência da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 
HISTÓRICO; 

IV. Desenvolver atividades contrárias às decisões das assembleias gerais; 
V. Mantiver conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais; 

 
§1º. Os sócios excluídos do Quadro Social, não poderão reclamar a restituição de qualquer 
contribuição que tenham feito à REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO.  
 
§2º. A exclusão será determinada em Assembleia especialmente convocada para este fim, 
devendo o associado faltoso ser convocado por escrito, mediante aviso de recebimento, para 
comparecer ao referido ato, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, para o exercício do direito 
de defesa. 
 
§3º. Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da 
apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordinária mediante 
proposição da Diretoria Executiva e aprovação da Assembleia Geral, em votação geral, por 
maioria simples de votos dos diretores presentes; 
 
§4º. A demissão do ocupante de qualquer cargo dos entes que compõem a associação dar-se-á 
quando este praticar qualquer ato ao qual não pertença ao seu cargo ou, aproveitar-se do cargo 
para obter benefícios próprios e/ou de outrem, porém isso não implicará, acaso incida em 
hipótese regular, em sua exclusão do quadro social. 
 
§5º. Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado excluído, à Assembleia 
Geral, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de sua exclusão,  através de 
notificação extrajudicial,  manifestar a intenção de ver a decisão ser objeto de deliberação, em 
última instância, por parte da Assembleia Geral; 

 
§6º. Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o direito de pleitear 
indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for; 
 
§7º. O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido, mediante o pagamento 
de seu débito junto à tesouraria da Associação; 
 
§8º. A exclusão não exime o associado faltoso de responder civilmente e penalmente pelos 
cometidos, que autorizaram a sua exclusão da Associação. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Artigo 11 – A REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO – Associação de incremento e 
melhorias de Espaços Comerciais será dirigida pelos seguintes órgãos: 
I – Diretoria Executiva; 
II – Conselho Fiscal. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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§1º. O exercício de quaisquer das funções requeridas para funcionamento dos órgãos, referidos 
neste artigo, não serão remunerados. 
 
§2º. É vedado o exercício cumulativo de cargos dentro da diretoria executiva, salvo em situações 
excepcionais. 
 
§3º. A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva será determinada pela Assembleia 
Geral, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento 
disciplinar, quando ficar comprovado: 

I.  Malversação ou dilapidação do patrimônio social; 
II.  Grave violação deste estatuto; 
III.  Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada em 03 (três) reuniões 

ordinárias consecutivas, sem expressa comunicação dos motivos da ausência, à secretaria da 
Associação; 

IV.  Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na 
Associação; 

V.  Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais; 
 
§4º. Definida a justa causa, o diretor ou conselheiro será comunicado, através de notificação 
extrajudicial, dos fatos a ele imputados,  para que apresente sua defesa prévia à Diretoria 
Executiva, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da comunicação; 
 
§5º. Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da 
apresentação de defesa, a representação será submetida à Assembléia Geral Extraordinária, 
devidamente convocada para esse fim, composta de associados em dia com suas obrigações 
sociais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo 
em primeira chamada, com a maioria absoluta dos associados e em segunda chamada, uma hora 
após a primeira, com qualquer número de associados, onde será garantido o amplo direito de 
defesa. 
 
§6º. Em caso renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva, o cargo será preenchido pelos 
suplentes. 
 
§7º. O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na secretaria da 
Associação, a qual, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado  da data do protocolo, o 
submeterá à deliberação da Assembleia Geral; 
 
§8º. Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria Executiva, o Presidente renunciante, qualquer 
membro dos Conselhos ou, em último caso, quaisquer dos associados, poderão convocar a 
Assembleia Geral Extraordinária, que elegerá uma comissão provisória composta por 05 (cinco) 
membros, que administrará a entidade e fará realizar novas eleições, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de realização da referida assembleia. Os diretores e 
conselheiros eleitos,  nestas condições, complementarão o mandato dos renunciantes. 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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SEÇÃO I 
Da Diretoria Executiva 

 
Artigo 12 - A Diretoria Executiva é composta de um Presidente, um Vice-Presidente, um 
Secretário, um Tesoureiro, todos eleitos pela Assembléia Geral dentre os sócios em pleno gozo de 
seus direitos, com mandato de 02 (dois) anos, reelegíveis por mais um mandato; 
 
Artigo 13 - A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, por convocação 
do Presidente e, extraordinariamente, sempre que as circunstâncias o exigirem, também por 
convocação daquele. 
 
Artigo 14 - As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente.  
Parágrafo único. As Decisões da Diretoria executiva serão tomadas por maioria simples. 
 
Artigo 15 - Compete à Diretoria Executiva: 

I. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as decisões e outros regulamentos 
aprovados; 

II. Acolher reclamações dos associados; 
III. Executar plano e projetos definidos; 
IV. Aprovar o quadro de pessoal administrativo da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 

HISTÓRICO; 
V. Exonerar, a pedido ou por motivos relevantes, sócios do quadro social; 

VI. Convocar a Assembleia Geral; 
VII. Interpretar o presente Estatuto e decidir sobre os casos omissos; 

VIII. Encaminhar até 30 (trinta) dias antes, para apreciação e aprovação da Assembleia Geral, 
relatórios anuais das atividades desenvolvidas na comunidade empresarial. 

 
Artigo 16 - Compete ao Presidente: 

I. Representar a REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO, ativa e passivamente em juízo 
ou fora dele; 

II. Proteger o patrimônio da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO; 
III. Alienar, mediante anuência da Assembleia Geral, bens e objetos obsoletos ou sem 

utilidade para a comunidade; 
IV. Realizar, mediante aprovação da Assembleia Geral, a contratação de empréstimos e 

outras obrigações pecuniárias, bem como firmar convênios com instituições parceiras; 
V. Receber doações e contribuições em nome da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 

HISTÓRICO; 
VI. Examinar e assinar, com o Tesoureiro, balancetes mensais e balanços anuais; 

VII. Aprovar propostas de inscrição de novos sócios. As propostas, acaso não aprovadas, 
devem ser submetidas por justificativas cabíveis à Diretoria Executiva, para exame; 
VIII. Movimentar contas bancárias e emitir cheques juntamente com o Tesoureiro; 

IX. Assinar, com o Secretário, as correspondências da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 
HISTÓRICO; 

X. Direito ao voto de desempate; 
XI. Transmitir o exercício de suas funções ao substituto; quando estiver impossibilitado de 

desempenhar; 
XII. Criação de novas diretorias, desde que respeitadas as demais cláusulas deste estatuto; 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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Artigo 17 - São atribuições do Vice-Presidente:  

I. Substituir o Presidente em seus impedimentos; 
II. Auxiliá-lo no desempenho de suas funções. 

 
Artigo 18 - Compete ao Secretário: 

I. Organizar e dirigir todos os assuntos da Secretaria da REDE EMPRESARIAL DO 
CENTRO HISTÓRICO; 

II. Representar o Presidente ou Vice-Presidente em suas ausências ou impedimentos 
devidamente justificados; 

III. Assinar com o Presidente as correspondências da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 
HISTÓRICO; 

IV. Redigir as Atas das reuniões. 
 

Artigo 19 - Compete ao Tesoureiro: 
I. Responder pela guarda dos valores e títulos da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 

HISTÓRICO; 
II. Movimentar contas bancárias e emitir cheques juntamente com o Presidente; 

III. Assinar com o Presidente os balancetes mensais, balanços anuais e contratos de 
empréstimos; 

IV. Substituir o Secretário em suas ausências ou impedimentos; 
V. Fazer a prestação de contas no término da gestão aos associados e ao Conselho 

Fiscal; 
VI. Cumprir com as obrigações financeiras autorizadas pelo Presidente; 

VII. Apresentar a Diretoria, balancetes semestral e Geral da Receita e da Despesa, para 
receber o parecer do Conselho Fiscal; 
VIII. Receber as anuidades ou mensalidades dos sócios, bem como, donativos, 
contribuições, auxílios e subvenções. 

 
SEÇÃO II 

Do Conselho Fiscal 
 
Artigo 20 - O Conselho Fiscal é composto por 03 (três) membros, eleitos pela Assembleia Geral 
dentre os sócios fundadores e efetivos, que estejam em pleno gozo de seus direitos, com 
mandato de 02 (dois anos). 
 
Artigo 21 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada semestre, para examinar as 
contas da Diretoria Executiva, emitindo parecer que será assinado por todos os seus membros e, 
extraordinariamente, quando for julgado necessário. 
 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Fiscal: 

I. Fiscalizar todo o movimento financeiro de receitas e despesas;  
II. Verificar se livros contábeis e fiscais, exigidos pela legislação específica, estão sendo 

utilizados com zelo, registrados e guardados devidamente; 
III. Fazer relatório circunstanciado de quaisquer perícias levadas a efeito, encaminhando-o ao 

Presidente da Diretoria Executiva; 
IV. Conferir os balancetes semestrais; 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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V. Analisar a escrita fiscal, conferindo-a com a documentação existente nos arquivos; 
VI. Emitir parecer a respeito de assuntos de caráter financeiro e econômico. 

 
CAPÍTULO V 

DA ASSEMBLEIA GERAL 
 
Artigo 23 - A Assembleia Geral é o órgão supremo da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO 
e constituída por sócios em pleno exercício de seus direitos. As deliberações serão tomadas com 
aprovação da maioria dos presentes, através do voto. Em caso de empate o voto de desempate 
será dado pelo Presidente da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO. Cada associado terá 
direito a 01 (um) voto, não sendo permitido votar por procuração. 
  
§1º. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente ou extraordinariamente, por convocação do 
Presidente ou qualquer membro da Diretoria Executiva, ou mediante requerimento de no 
mínimo 1/5 (um quinto) dos sócios quites. 
 
§2º. A convocação da Assembleia Geral é feita através de edital, afixado na sede da REDE 
EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO, correio eletrônico e/ou publicado nos veículos de 
comunicação disponíveis na comunidade, com antecedência de 08 (oito) dias. No edital deverá 
constar data, hora e local de realização da Assembleia, ordem do dia a ser apreciada e outras 
observações julgadas convenientes pelos convocados. 
 
§3º. Para participar da Assembleia Geral e possuir o direito de voto, os associados deverão estar 
filiados pelo menos 90 (noventa) dias antes da sua convocação ou por decisão da Assembleia. 
 
§4º. A Assembleia Geral Ordinária reúne-se e delibera: 

I. Em primeira convocação, com a presença de cinquenta por cento mais um no mínimo; 
II. Em segunda e última convocação, meia hora após, com qualquer número de sócios. 

 
§5º. Preside a Assembleia Geral o Presidente da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO ou, 
quando este não estiver presente, o Vice-Presidente ou qualquer associado escolhido por 
aclamação dos presentes. 
 
§6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao ano, para prestação de contas; 
a cada 02 (dois) anos, no fim do exercício, para eleger a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal; 
 
§7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que houver necessidade para 
discutir e aprovar projetos que vão ao encontro dos objetivos da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO 
HISTÓRICO; 
 
§8º. Compete privativamente à Assembleia Geral: 

I. Reformar o Estatuto, mediante Assembleia Geral Extraordinária exclusiva para este fim, 
com o quórum deste artigo, bem como o voto concordante da 2/3 (dois terços) dos presentes; 

II. Eleger e dar posse aos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, como 
também a troca de cargos; 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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III. Destituir, a qualquer tempo, membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, 
mediante Assembleia Geral Extraordinária exclusiva para este fim, com o quórum deste artigo, 
bem como com o voto concordante de 2/3 (dois terços) dos presentes; 
IV. Autorizar a realização de empréstimos financeiros e outras obrigações pecuniárias quando 
a constituição da entidade permitir, com respaldo das garantias exigidas; 
V. Fixação de taxas diversas, mensalidades ou anuidades; 

VI. Aprovar os balanços financeiros da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO, 
juntamente com o Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO VI 
DAS ELEIÇÕES 

 
Artigo 24 - A eleição para membro da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal dar-se-á por 
votação direta e secreta. 
 
Artigo 25 - Considerar-se-á eleito o candidato que obtiver maioria simples dos votos dos sócios 
presentes às eleições e de acordo com o quórum exigido no artigo 28 deste Estatuto. 
  
Artigo 26 - A posse dos eleitos dar-se-á em seguida a apuração dos votos ou até 15 (quinze) dias 
após as eleições. 
 
Artigo 27 - Não será permitido aos associados se fazer representar, para votar ou para ser 
votado, por procuração. 
 
Artigo 28 - Compete à Diretoria Executiva indicar uma comissão eleitoral para conduzir o 
processo eleitoral. 
 
Artigo 29 - Somente poderão candidatar-se associados que constituam pessoas jurídicas e 
profissionais liberais atuantes na área de abrangência definida; 
 
Artigo 30 - O Patrimônio é limitado e constituído por todos os bens e direitos que a REDE 
EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO possui ou vier a possuir, a saber: 

I – Bens móveis e imóveis adquiridos; 
II – Doações de pessoas físicas e/ou jurídicas; 
III – Contribuições mensais dos associados; 
 

Parágrafo único. Nenhum bem e/ou objeto pertencente ao patrimônio da REDE EMPRESARIAL 
DO CENTRO HISTÓRICO poderá ser alienado, vendido, hipotecado ou penhorado sem autorização 
dos associados em Assembleia Geral. 
 
Artigo 31 - Constituem recursos financeiros da Associação: 

I. Auxílios financeiros obtidos de qualquer origem; 
II. Contribuições financeiras oriundas de convênios, projetos, acordos ou contratos; 

III. Subvenção e auxílios estabelecidos pelos poderes públicos; 
IV. Rendas decorrentes da exploração de bens próprios ou da prestação de serviços; 
V. Contribuições dos associados; 

VI. Quaisquer outros recursos que lhes forem destinados; 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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Parágrafo único. Os recursos financeiros serão mantidos em depósitos bancários de instituições 
financeiras de reconhecida idoneidade e não poderão ser usados para empréstimos a terceiros 
ou para beneficiar os próprios membros da diretoria. 
  
Artigo 32 - Em caso de dissolução da Associação, seu patrimônio, inclusive os recursos 
financeiros, serão destinados a outra associação do município de Curitiba, que tenha a mesma 
finalidade. Se não existir outra associação com a mesma finalidade serão destinados a 
Organizações da Sociedade Civil de mesmo formato jurídico, nomeadas na Assembleia Geral de 
dissolução, vedada a distribuição entre os associados. 
 
Parágrafo único. A dissolução da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO dar-se-á por 
decisão da Assembleia Geral Extraordinária convocada exclusivamente para esse fim, de acordo 
com o quórum exigido no Artigo 28º deste Estatuto. 
 

CAPÍTULO VII 
DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E PROMOÇÃO DA REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO 

 
Artigo 33 - O fundo de administração e promoção da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO 
será constituído: 

I - pela contribuição compulsória de todos os associados; 
III - pelas doações ou contribuições de pessoas físicas e ou jurídicas. 
 

§1º.  O pagamento da contribuição de associado, bem como da contribuição do fundo de 
promoção, deverá ser efetuado até o dia 10 (dez) de cada mês. 
 
§2º. O não pagamento da contribuição implicará multa de 2% (dois por cento), acrescido o total 
de juros a razão de 1% ao mês calendário. 
 
Artigo 34 - Os recursos financeiros indicados no artigo anterior serão depositados em conta 
bancária especial, em nome da REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO - Fundo de 
Promoção, movimentada pelo Conselho Diretor, em conformidade às finalidades institucionais. 
 
Parágrafo único. Serão de competência exclusiva do Conselho Diretor as autorizações para 
pagamento de despesas oriundas de administração, assim como promoção, propaganda ou 
publicidade, que tenham por finalidade trazer benefícios a todos, sejam eles associados ou 
apenas permissionários. 
 
Artigo 35 - As sobras líquidas, apuradas no balanço anual, serão computadas como receitas no 
orçamento do exercício seguinte, e o déficit será suportado pelos associados, por proposição do 
Conselho Diretor. 
 
Artigo 36 - Caberá ao Conselho Diretor, ou a membro especialmente designado para esse fim, 
apresentar relatórios mensais das contas e despesas de publicidade. 
 
Artigo 37 - A contribuição de associado será calculada com base em taxa calculada e aprovada em 
assembleia geral, segundo estudo prévio proposto pela diretoria, para fazer frente às despesas de 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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manutenção, aquisição de bens móveis e imóveis e de pessoal, exclusivas da REDE EMPRESARIAL 
DO CENTRO HISTÓRICO. 
 
Parágrafo único. São isentos de contribuição os membros honorários. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Artigo 38 - O Presidente e o Tesoureiro da Diretoria responderão civil e criminalmente pelas 
contas da Associação. 
 
Artigo 39 - O mandato dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal expirará no ato 
da posse da nova Diretoria. 
 
Artigo 40 - Os associados, exceto os Honorários, pagarão suas mensalidades, observados os 
valores fixados pela Diretoria Executiva aprovado em Assembleia.  
 
Artigo 41 - Os casos omissos ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente estatuto 
serão supridas pela Assembleia Geral, com base no que dispõe a Lei nº 10.406/2002 (Código 
Civil). 
 
Artigo 42 - Este estatuto deverá ser registrado no Cartório Civil de Pessoas Jurídicas para que 
surta seus efeitos legais. 
 
Artigo 43 - A fração ideal do patrimônio da associação de que for titular associado, quando de sua 
transferência sucessória, conferirá ao herdeiro ou adquirente a qualidade de associado, com as 
obrigações inerentes. 
 
Artigo 44 - Fica eleito o foro da comarca de Curitiba-PR, Paraná para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste Estatuto, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 
 
 
Curitiba, 18 de Maio de 2023. 
 
 
 
Jorge Tonatto 
Diretor Presidente  
 
 
 
 
Mauro Anici 
OAB  
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Mauro Anici.  Este documento foi assinado eletronicamente por jorge Tonatto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 595B-FDB8-D9E5-539A.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/595B-FDB8-D9E5-539A ou vá 

até o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 595B-FDB8-D9E5-539A

Hash do Documento 

18D07201AF39A2BBC5A275BBE64FF7EC72449DF35D6475F4D9A3469FE24901EE

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 24/05/2023 é(são) :

jorge Tonatto (Presidente) - 537.395.159-53 em 24/05/2023 15:13 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Por email: jorge.tonatto@hotmail.com; SMS: +5541999411477

 

Evidências 

 

Client Timestamp Wed May 24 2023 15:13:26 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -25.4217975 Longitude: -49.2740144 Accuracy: 1268.3218659403803 

Geolocation Latitude: -25.4217975 Longitude: -49.2740144 Accuracy: 1268.3218659403803 

IP 189.26.32.207

Hash Evidências: 
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Mauro Anici (Dr. Mauro Anici - OAB/PR 44.946) - 004.714.739-36  em 24/05/2023 14:54 UTC-

03:00

Tipo: Certificado Digital







Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTORICO

CNPJ Nº: 20.972.825/0001-85

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O REDE EMPRESARIAL DO
CENTRO HISTORICO ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 17/12/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 0376.AEWU.3412
Emitida em 18/10/2023 às 20:01:50

Dados transmitidos de forma segura.



Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

www.LeisMunicipais.com.br

LEI Nº 16.231

Declara  de  Utilidade  Pública  a  Rede  Empresarial  do

Centro Histórico.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu,

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º  É declarada de Utilidade Pública a Rede Empresarial do Centro Histórico.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO 29 DE MARÇO, 10 de outubro de 2023.

Rafael Valdomiro Greca de Macedo
Prefeito Municipal

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 10/10/2023
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Rede Empresarial
do Centro Histórico
de Curitiba







Ser um elo de união e de comunicação entre os atuais e potenciais associados para o
fortalecimento do Centro Histórico e atração de novos empresários. Ampliando a visibilidade,
o reconhecimento, a segurança e a valorização da cultura e da memória da região.

Oferecendo: 
-proximidade com o poder público e privado
- parcerias para viabilizar serviços de qualidade
-agenda estruturada de eventos
- projetos culturais e estruturais

UNIÃO  |   VALORIAZAÇÃO CULTURAL  |  FORTALECIMENTO DOS NEGÓCIOS

PROPOSTA DE VALOR
RECH



Valores
BEM COMUM

sobrepondo-se aos interesses particulares

PROTAGONISMO

Xatitude para construção de resultados

concretos e mensuráveis

TRANSPARÊNCIA

 disponibilizar e divulgar informações

completas e precisas, de

 forma ética, sobre a atuação da Rede

Empresarial

ARTICULAÇÃO

 sinergia entre as pessoas e os empreendimentos e instituições

PESSOAS

principal bem da Rede Empresarial

CULTURA

valorização, disseminação e manutenção da

memória e cultura de Curitiba

INOVAÇÃO E TECNOLOGIA

valorização, disseminação e manutenção da memória e

cultura de Curitiba
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os destaques da
imprensa 

desde 2014 todos os anos temos mais de 100 inserções
nos veículos de comunicação de Curitiba e do Estado -
mídia online, impressa, TV e rádio. 









Projetos Sociais 

Campanha do Agasalho

Todos os anos participamos da
campanha do agalho da FECOMERCIO
aproveitando o movimento dos nossos
empreendimentos para levar CALOR
aos que mais precisam

Cultura para a comunidade

Já realizamos ações para que crianças e
idosos, cuidados por instituições sociais,
tivessem momentos especiais de
cultura no Centro Histórico de Curitiba

Centro Histórico Divertido e
Acessível

No nosso evento mais tradicional, além
do Festival de Inverno, fizemos edições
que incluiam ações para crianças com
deficiências, além de ações de educação
ambiental

RECH

Parceria com as FIANDEIRAS

Arrecadamos lãs em nossos eventos
para contribuir com o belo trabalho das
fiandeiras, de levar mantas, cachecóis e
gorros para idosos em diversos asilos
de Curitiba

por uma Curitiba melhor para todos
e por um Centro Histórico acolhedor





Festival de Inverno - 2022 - 10ª edição

ocorre durante o mês de julho, são 10 dias de
evento que trazem uma extensa programação
cultural e gastronômica para a região.

Já apoiamos mais de 20 eventos
realizados na região, tais como:
Congresso de Tango, Festival
Internacional de Hip Hop, Matte
Cultural, LiterCultura - Festival
Literário, Expo Turismo Paraná, entre
outros.

Apoio a eventos parceiros

O evento é uma comemoração ao Dia
das Crianças e as empresas se unem
para oferecer uma vasta programação
dedicada ao público infantil e à família

Centro Histórico Divertido - 11º ed.Projetos
Culturais

RECH







 REDE DEMPRESARIAL CENTRO HISTÓRICO DE CURITBA

APP CENTRO HISTÓRICO
com informações sobre as atrações da região, as
empresas associadas

CENTRAL DE NEGÓGIOS
desde 2014 - negociações coletivas junto a
fornecedores comuns

Projetos Inovação e
Tecnologia 



Impactos
Socioeconomicos

alguns dos nossos resultados 

RECH



Geração de Trabalho e Renda

135 empregos fixos, o que resulta em, aproximadamente,
R$200.000,00 em massa salarial/mês
trabalhos temporários com R$25.000,00 por mês em
pagamento de diárias extras

Visibilidade para o Centro Histórico de Curitiba

nossas empresas atendem em média 40 mil pessoas por mês. 
o FICH alcança mais 20 mil pessoas

Tradição e Novidade

Temos empresas associadas de 60, 40, 20, 10 e 2 anos de
funcionamento
Junto nossas empresas geram uma receita bruta de 2,1
milhões de reais/mês

AS
SO

CI
AT

IV
IS

M
O

RECH



NEGOCIAÇÃO COLETIVA TROCAS E EXPERIÊNCIAS DIVULGAÇÃO

TRABALHOS COTIDIANOS

CAPACITAÇÕES E
BENCHMARKETING

ARTICULAÇÃO
INSTITUCIONAL

DIÁLOGO COM O PODER
PÚBLICO



Nós chegamos tão longe

Mas ainda QUEREMOS fazer muito MAIS

pelo Centro Histórico, pelos que trabalham,

investem e passeiam na região. 

Por Curitiba!!! 

Para isso precisamos ampliar nossa rede de

apoio, trazer parceiros para fortalecer a

UNIÃO e captar recursos para nossas ações.

Com isso vamos profissionalizar cada vez

mais nossas ações e, assim, alcançar mais

impactos sociais e econômicos para todos!  

RECH



A Caiçara - desde 2017 
A Ostra Bêbada - desde 2017
Barbearia Rei Trajano - desde 2015
Bar do Alemão - desde 1979
Brasileirinho - desde 1997
Casa do Fumo - desde 1955
Espaço Fantástico das Artes - desde 2017

(continua)

EMPRESAS EM PROL DO CENTRO HISTÓRICO DE CURITIBA

ASSOCIADOS

RECH



Hotel Blumenau - desde 1977
Jeito Mineiro Restaurante - desde 2008
Jeito Mineiro Express - desde 2020
Jokers - desde 2001
Nonna Giovanna - desde 1988
Oriente Árabe - desde 1965
Palco dos Cinco Sentidos - desde 2018
Quintal do Monge - desde 2013

EMPRESAS EM PROL DO CENTRO HISTÓRICO DE CURITIBA

ASSOCIADOS

RECH







O trabalho
continua (...)
Vamos fazer destes anos (2023/2024) o nosso melhor!!!

RECH



Contatos
EMAIL: centrohistoricocuritiba@gmail.com
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DECLARAÇÃO Nº 388/2023

DECLARAÇÃO

 

Declaro, para fins de cumprimento ao disposto no inciso II do art. 2º da Lei Estadual n.º 17.826, de 13 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre a Concessão e a Manutenção do Título de Utilidade Pública à entidades no 
Estado do Paraná, que tenho conhecimento das atividades e da relevância dos serviços prestados pela Rede 
Empresarial do Centro Histórico, inscrita no CNPJ sob n.º 20.972.825/0001-85, com sede em Curitiba, a ser 
beneficiada com o Título de Utilidade Pública, bem como, que os documentos juntados estão de acordo com o 
disposto no art. 7º, parágrafo único, da mesma Lei.

 

REICHEMBACH

Deputado Estadual

DEPUTADO REICHEMBACH

Documento assinado eletronicamente em 20/11/2023, às 15:12, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 388 e o 

código CRC 1D6A9C9F9C7A2DC

1 / 1



Este serviço possibilita a consulta das pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos
e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do Paraná,
incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja majoritário. Serão
incluídas no Cadin Estadual:

Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
Ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de
convênio, acordo ou contrato.

 
As pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar com os
órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:

Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso de
recursos financeiros da administração estadual;
Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
Concessão de auxílios e subvenções;
Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de Polícia
Estadual;
Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que:
Inexista pendência passível de registro, ou;
Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

 

Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este
CPF/CNPJ - (20.972.825/0001-85).

Digite o CPF ou CNPJ: 20.972.825/0001-85

Código de controle da imagem abaixo:

Gerar nova imagem

Continuar  Limpar

 

Estou Inscrito?
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INFORMAÇÃO Nº 13191/2023

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 21 de novembro de 2023 
e foi autuada como Projeto de Lei nº 965/2023.

 

 

Curitiba, 21 de novembro de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 21/11/2023, às 15:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 13191 e o 

código CRC 1B7B0A0F5E8E9BC
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INFORMAÇÃO Nº 13308/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 27 de Novembro de 2023.

 

 

Cristiane Cleto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 28/11/2023, às 13:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 13308 e o 

código CRC 1E7D0E1C1C8E8DE

1 / 1
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INFORMAÇÃO Nº 13310/2023

Projeto de Lei n°: 950 /2023

Interessado: REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) relatório de atividades da entidade descrevendo nos últimos doze meses Nov. 22 a Nov. 23) as 
atividades desenvolvidas pela  entidade mês a mês  com  datas, assinado pela diretoria da instituição, comprovando 
periodicidade e fim público de prestação de serviços úteis à coletividade;

2) ata de posse da diretoria averbada no registro do ato constitutivo, contendo a qualificação completa 
da diretoria eleita  com  nº do  registro  legível;

3) estatuto  social da  entidade  atualizado averbado  em títulos  e  documentos  com  nº  do  registro 
 legível  e  certidão  explicativa  informando a data de  constituição  da entidade.  

 

 

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 28 de Novembro de 2023.

Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556
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CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 28/11/2023, às 13:58, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 13310 e o 

código CRC 1B7D0A1B1B9E0FD
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INFORMAÇÃO Nº 13798/2023

Autor: DEPUTADO REICHEMBACH

Interessado: REDE EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO

Projeto de Lei n°:  965 /2023     

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013, pendente  apenas  assinatura  do presidente  no Relatório de 
Atividades.

 

               Curitiba, 14 de Dezembro de 2023.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 14/12/2023, às 15:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 13798 e o 

código CRC 1B7F0A2C5C7A8DA
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DESPACHO - DL Nº 8860/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 14/12/2023, às 17:45, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8860 e o 

código CRC 1C7C0B2F5D7D8CD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 5/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 965/2023

PL Nº 965/2023                                   

AUTORIA: Deputado Estadual Reichembach

 

CONCEDE O TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA À REDE 
EMPRESARIAL DO CENTRO HISTÓRICO, COM SEDE EM 
CURITIBA. 

PREÂMBULO

O Projeto de Lei, de autoria do Deputado Estadual Reichembach, atuado sob o nº 965/2023, objetiva conceder título 
de Utilidade Pública à rede empresarial do centro histórico, com sede em Curitiba. 

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, o artigo 41 do Regimento Interno Assembleia Legislativa do Estado do Paraná (RIALEP) atesta as 
competências desta Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) para emitir parecer quanto à constitucionalidade, 
legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter estrutural das proposições.

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários.

Quanto à competência para a iniciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no artigo 162, inciso I e 
§1º do RIALEP. Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65, estabelece 
regra assemelhada que inclusive delineou a do RIALEP.

O Projeto de Lei tem por finalidade conceder título de Utilidade Pública à  rede empresarial do centro histórico, com 
sede em Curitiba.

Para que o título de utilidade pública seja concedido devem ser cumpridos os requisitos exigidos pela Lei Estadual 
17.826/2013. Assim, faz-se necessário, nesse momento, adentrar ao mérito da preposição, o que é permitido à CCJ no 
caso específico das concessões de Título de Utilidade Pública, em consonância ao disposto no artigo 41, inciso VII, 
letra “g”, do RIALEP.

Depois de acurada análise, pode-se afirmar que o Projeto preencheu os requisitos da Lei Estadual nº 17.826/2013, 
quais sejam:

•Entidade sem fins lucrativos; 

•finalidade; 

1 / 3
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•não remuneração de seus membros;

•destinação do patrimônio em caso de dissolução a uma entidade congênere; 

•documentos de regularidade; 

•relatório de atividades.

Nesse sentido, a Associação é constituída por empresários, profissionais liberais, pessoas físicas atuantes neste 
espaço, assim  como outros  interessados  no desenvolvimento  comercial  desta área  (centro  histórico de  Curitiba), 
podendo também participar outras instituições de apoio de qualquer natureza jurídica, mesmo que não situadas neste 
local, desde que vinculadas pelo interesse em contribuir com o desenvolvimento comercial da região.

A instituição cumpre, assim, os requisitos exigidos pelo artigo 1º, incisos I, II e III da Lei Estadual nº 17.826/2013: 

 

Art. 1º O Título de Utilidade Pública será concedido por lei a entidades que 
comprovarem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo 
Estatuto: 

I – ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou 
que exerça atividades com representação no Estado, com ato constitutivo 
registrado; 

II – ter personalidade jurídica, há mais de um ano; 

III – finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de pesquisa 
científica, de esporte ou meio ambiente, ou de proteção animal, desde que 
comprovado o interesse público das atividades desenvolvidas, prestando 
serviços de forma perene, efetiva e desinteressada à coletividade nos termos do 
respectivo Estatuto. (Inc. III – Redação dada pela Lei 19.418, de 01 de março 
de 2018) 

 

Quanto a não remuneração de seus dirigentes e a destinação do patrimônio, também se encontram devidamente 
reguladas pelo Estatuto Social.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.
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                                                                          Curitiba, 20 de fevereiro de 2023

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Relator

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Documento assinado eletronicamente em 20/02/2024, às 14:39, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5 e o código 

CRC 1E7D0B8B4B5A0DC
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INFORMAÇÃO Nº 14284/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 965/2023, de autoria do Deputado Reichembach, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 20 de fevereiro de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 21 de fevereiro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 21/02/2024, às 14:32, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 14284 e o 

código CRC 1E7C0E8D5C3E6FF
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DESPACHO - DL Nº 9174/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 26/02/2024, às 11:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9174 e o 

código CRC 1A7D0B8F5B3E6FC
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